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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 03/2024   
DISPENSA Nº. 01/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 

O MUNICIPIO DE ANDRÉ DA ROCHA/RS Inscrito no CNPJ Nº 90.483.066/0001-72, situada na 
Avenida Marcolino Pereira Vieira, 1393, centro– André da Rocha/RS | CEP 95.310-000 Fone: (54) 
3611-1329, torna público que, realizará registro de preços, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências 
estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando 
obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:  
 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: DIA 01/02/2024, ÀS 23:59 HORAS via 
e-mail ou protocolo 
 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
compras@andredarocha.rs.gov.br. LINK DO EDITAL: https://www.andredarocha.rs.gov.br 
 

1 – DO OBJETO:  
Registro de Preços visando eventuais aquisições parceladas conforme a necessidade, de oxigênio 
medicinal para a Unidade Básica de Saúde do Município de André da Rocha/RS, com a coleta do 
casco, recarga e devolução do cilindro junto a UBS do Município de André da Rocha, conforme 
condições do edital e do Termo de Referência em anexo (Anexo I). 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

1 Oxigênio medicinal, recarga de oxigênio medicinal, correspondente a 6 cilindros de 
1m3. 

6m3 

2 Oxigênio medicinal, recarga de oxigênio medicinal, correspondente a 10 cilindros 
de 3m3. 

30m3 

3 Oxigênio medicinal, recarga de oxigênio medicinal, correspondente a 10 cilindros 
de 7m3. 

70 m3 

OBS: Deverá orçar o valor unitário por metro cúbico   
 

2 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento para exercício de 2024. 
 
0801 2042- Manutenção das Atividades da Secretaria da Saúde 
339030040000Gás e outros materiais engarrafados  
 

3  – DO VALOR ESTIMADO:  
3.1 - O valor mensal estimado para contratação será de: 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR. UNITÁRIO 

ESTIMADO 

1 

 

Oxigênio medicinal, recarga de oxigênio medicinal, correspondente a 6 cilindros de 1m3 R$ 145,60 

2 Oxigênio medicinal, recarga de oxigênio medicinal, correspondente a 10 cilindros de 

3m3 

R$ 57,33 

3 Oxigênio medicinal, recarga de oxigênio medicinal, correspondente a 10 cilindros de 

7m3 

R$ 32,91 

  

 4 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:  

mailto:compras@andredarocha.rs.gov.br
https://www.andredarocha.rs.gov.br/
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4.1. O presente Edital ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da 
data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: 
compras@andredarocha.rs.gov.br ou mediante protocolo diretamente na Prefeitura Municipal de 
André da Rocha/RS, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. 
 
5 – DA PROPOSTA FINANCEIRA:  
5.1 - Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 01/02/2024 às 23h59min  
5.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por 
meio eletrônico, ao e-mail: compras@andredarocha.rs.gov.br  ou mediante protocolo junto a 
Prefeitura Municipal, a proposta com a descrição do objeto ofertado, tudo conforme condições 
desde Edital e modelo de proposta financeira constante no Anexo II deste Edital 
5.3 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 
Edital.  
5.4 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  
5.5 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administração.  
 
6 – DA HABILITAÇÃO 
6.1 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo setor 
responsável da Prefeitura Municipal que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de melhor 
proposta para apresentar, via e-mail ou protocolado no setor de licitação, 03 (três) dias após 
considerada vencedora: 
 
6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; ou registro comercial, no caso de empresa individual. 
b) Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
 
6.3.  REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, sendo a 
última com validade não superior a 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da emissão, se não 
houver validade especificada na Certidão. 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 
c) Prova de regularidade expedida pela Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a 
Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e Seguridade Social - INSS), conforme previsto na 
Portaria Conjunta RFD/PGFN nº 1751 de 02/10/2014. 
d) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  
 
6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a)  certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação do 
documento.  
b) Registro da empresa na ANVISA  
c) Registro do Responsável técnico pela proponente no conselho de classe correspondente 
acompanhado de documento que comprove vínculo com a proponente 
 
6.5. DEMAIS DOCUMENTOS: 
6.5.1 - Declaração de que: (MODELO DE DECLARAÇÃO II) 

1- Declara, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas, de acordo com art. 63, inciso IV da Lei 14.133/2021.  

mailto:compras@andredarocha.rs.gov.br
mailto:compras@andredarocha.rs.gov.br
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2- Declara, sob as penas da lei, de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas.  

3- Declara, sob as penas da lei, de que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

4- DECLARAÇÃO da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para 
licitar ou contratar com a Administração Pública 

5- Declara, o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 

6- Declara, para os fins de direito, na qualidade de licitante do presente processo licitatório, 
que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal combinado ao 
inciso VI do artigo 68 da Lei 14.133/2021, não possuímos em nosso quadro funcional 
pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos 14 (quatorze) anos.  

7- Declara, sob as penas da lei, declara que pretende utilizar dos benefícios previstos nos art. 
42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, de que se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. (Se ME/EPP)  

8- Declara a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 

 
6.5.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou qualquer 
processo de cópia autenticada através de cartório competente, ou ainda por servidor da Prefeitura 
Municipal de André da Rocha/RS a vista dos originais. 
 
7 – DO PAGAMENTO:  
7.1. O pagamento será mensal, em até 10 dia do mês subsequente ao da recarga dos cilindros, 
mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
7.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 
apresentada durante processo de habilitação;  
 
8 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
8.1. Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  
8.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer 
ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
8.3. A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 
parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  
8.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  
9 – São anexos deste Edital 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  
1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 
 
  Gabinete do Prefeito Municipal de André da Rocha/RS, aos 29(vinte e nove) dias do mês de 
janeiro do ano de 2024 (dois mil e vinte quatro). 

 
_________________________________ 
MUNICIPIO DE ANDRÉ DA ROCHA/RS 

Sergio Carlos Moretti 
Prefeito Municipal  
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FICHA PARA CADASTRO  
 
DADOS DA EMPRESA: 
Razão Social: ___________________________________________ 
CNPJ nº: _______________________________________________ 
Endereço: __________________________________, Nº _____ Bairro: ____________________ 
Atividade Principal: _____________________________________________________________ 
Município: __________________________________________ CEP: ________________ 
E-mail:__________________________________________ 
Fone: __________________________ 
Enquadramento : (   ) ME     (   ) EPP   (   ) LTDA 
Nome da Instituição Bancária:  __________________ Agência nº ______ Conta nº _____ 
 
 
DADOS DO RESPONSÁVEL LEGAL (REPRESENTANTE): 
Nome: _________________________________________ 
CPF nº __________________________ RG nº _____________________ 
Início da representação legal:  _____ /_____ / _______ 
Endereço: ______________________________________________ 
Município: __________________________________________ CEP: ________________   
E-mail: ________________________________________ 
Fone: __________________________________ 
 
Declaramos que acompanham, em anexo, os documentos solicitados para cadastro. 

 
Local: __________________________________, Data: __________/____________/_________ 

 
 
 

__________________________________ 
Assinatura do responsável legal da empresa 

C/CARIMBO E CNPJ 
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ANEXO I 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 03/2024   
DISPENSA Nº. 01/2024 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Município de André da Rocha/RS. 
 

Necessidade da Secretária Municipal de Saúde e Assistência Social: Contratação de 
empresa para recarga de cilindros de oxigênio medicinal conforme a necessidade da Unidade 
Básica de Saúde do Município.  
  
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

Contratação de empresa habilitada para recarga de cilindros de oxigênio medicinal, para 
utilização conforme a necessidade da Unidade Básica do Município de André da Rocha/RS, 
conforme condições deste Termo de Referência. 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

VALOR. 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

1 Oxigênio medicinal, recarga de oxigênio medicinal, correspondente a 6 

cilindros de 1m3. 

R$ 145,60 

2 Oxigênio medicinal, recarga de oxigênio medicinal, correspondente a 10 

cilindros de 3m3. 

R$ 57,33 

3 Oxigênio medicinal, recarga de oxigênio medicinal, correspondente a 10 

cilindros de 7m3. 

R$ 32,91 

  

O prazo de vigência inicial da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a contar da data 
da sua assinatura.  

 Esta Ata poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima de dois anos, 
mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos para o 
CONTRATANTE, permitindo-se ainda, eventuais negociações entre as partes, desde de que 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
b) A Administração mantenha interesse na realização dos serviços; 

A Administração não prorrogará a Ata quando os preços praticados pela empresa contratada 
estiverem superiores aos praticados no mercado, admitindo-se a negociação para redução dos 
preços, ou ainda, se a empresa contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa de contratar 
com a Administração Pública. 

Na hipótese de prorrogação, poderá ser reajustado, por acordo entre as partes se e a 
legislação permitir, sempre após o decurso do prazo de 12 (doze) meses, tendo como indexador o 
IPCA, ou outro índice oficial que vier substituí-lo. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
Justificasse a presente contratação pela necessidade de atendimento dos munícipes que 

precisam de atendimento de saúde no ambulatório da UBS e também em atendimentos de urgência 
e emergência realizados nas ambulâncias desta repartição e que necessitam de oxigênio  

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
Considerando o conjunto integrado de elementos que compõem o presente Termo de 

Referência (TR), espera-se que a solução referente à aquisição do material através da contratação 
de empresa especializada, visando o fornecimento de oxigênio medicinal para reposição conforme a 
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necessidade da UBS e ambulâncias.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  
BENS OU SERVIÇOS DE NATUREZA COMUM: 
Os bens ou serviços têm natureza comum tendo em vista que seus padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

- Outrossim, os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado 
pelo setor responsável da Câmara Municipal que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de 
melhor proposta para apresentar, via e-mail ou protocolado no setor de licitação, 03 (três) dias após 
considerada vencedora: 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS: 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; ou registro comercial, no caso de empresa 
individual. 

b) Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
 
REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, sendo 

a última com validade não superior a 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da emissão, se 
não houver validade especificada na Certidão. 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 
c) Prova de regularidade expedida pela Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos 

relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e Seguridade Social - INSS), conforme 
previsto na Portaria Conjunta RFD/PGFN nº 1751 de 02/10/2014. 

d) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data designada para a apresentação 
do documento. 

b) Registro da empresa na ANVISA  
c) Registro do Responsável técnico pela proponente no conselho de classe correspondente 

acompanhado de documento que comprove vínculo com a proponente 
 

DEMAIS DECLARAÇÕES: 
Declaração de que 
9- Declara, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas, de acordo com art. 63, inciso IV da Lei 14.133/2021.  

10- Declara, sob as penas da lei, de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

11- Declara, sob as penas da lei, de que tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

12- DECLARAÇÃO da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA 
para licitar ou contratar com a Administração Pública 

13- Declara, o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 

14- Declara, para os fins de direito, na qualidade de licitante do presente processo 
licitatório, que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal combinado ao 
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inciso VI do artigo 68 da Lei 14.133/2021, não possuímos em nosso quadro funcional pessoas 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) 
anos.  

15- Declara, sob as penas da lei, declara que pretende utilizar dos benefícios previstos 
nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, de que se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. (Se ME/EPP)  

16- Declara a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 

 
 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou qualquer 

processo de cópia autenticada através de cartório competente, ou ainda por servidor da Prefeitura 
Municipal de André da Rocha a vista dos originais. 

 
5. EXECUÇÃO DO OBJETO: 

A execução dos serviços de fornecimento de oxigênio hospitalar, deverão ser prestados nas 

dependências da UBS Municipal. Sendo que a empresa vencedora para o fornecimento de Oxigênio 

Hospitalar deverá fornecer o material na sede do posto de saúde num prazo de até 07 dias a contar 

do pedido de fornecimento realizado pela Secretaria municipal de Saúde do Município de André da 

Rocha/RS.   

        6 - DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES 

 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 a) Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  
  b) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção.  
  c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais.  
 d) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento 
do objeto;  
 e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações 
assumidas pela empresa na sua proposta.  
 f) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução 
do objeto;  
 g) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as 
condições preestabelecidas.  
 h) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados.  
 i) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não 
mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou 
incompatível com o exercício de suas funções.  
 j) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas 
as formalidades e exigências do contrato.  
 l) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas 
neste Termo;  
 m) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento;  
 n) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 
administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;  
 o) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.  

 
 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 a) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível 
moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.  
  b) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do 
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objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição 
dos fatos.  
  c) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a 
mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
  d) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de 
acidentes.  
  e) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo 
os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 
semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da 
legislação trabalhista vigente.  
  f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
  g) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções;  
  h) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste 
instrumento. 
  h) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato 
diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital;  
  i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
 

7 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO: 
A gestão e a fiscalização do objeto do contrato serão realizadas conforme: 
Indica-se para GESTOR do contrato o responsável da Secretária Municipal de Saúde e 

Assistência Social Senhor Rafael de Araújo Basso. 
Indica-se para FISCALIZADORA do contrato o Srta. Marta Steffenon, registrada sob 

matrícula funcional nº 1279. 

Ademais, a fiscalização da qualidade dos serviços prestados fica sob a responsabilidade 
da Secretária Municipal de Saúde e Assistência Social, por intermédio do gestor ou da fiscalizadora, 
conforme designados acima, e quaisquer notificações serão realizadas por escrito à empresa 
responsável.  

 
8 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

O pagamento será em moeda corrente nacional, mensalmente, e efetivado até o dia 10 
(dez) do mês subsequente após a recarga dos cilindros de oxigênio e, mediante apresentação de 
competente nota fiscal, a qual será recebido e atestado pela fiscalizadora, e se tudo estiver em 
acordo com o pactuado haverá o encaminhamento para procedimento de liquidação e pagamento.  

 
9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO: 

Para o serviço em questão foi feito um levantamento de possíveis fornecedores e buscado 
orçamento, além de consulta ao LICITACON para verificação do preço praticado no mercado. 

O critério de julgamento utilizado para escolher o fornecedor deverá ser o menor preço 
global. 

  
10 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

O valor total/anual estimado para a presente contratação dos serviços é de R$ 4.897,20 
(quatro mil oitocentos e noventa e sete reais e vinte centavos), tendo como base a pesquisa de 
preços realizada pelo órgão requisitante. 

O valor em referência está em conformidade com a média de preços identificada no 
mercado, conforme pesquisa realizada no site do Licitacon. Essa constatação é respaldada não 
apenas pelo contrato, que segue anexo a este Termo de Referência. 
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11 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes da contratação ocorrerão à conta dos recursos do Orçamento 

para o exercício 2024. 
 

 
 Gabinete do Prefeito Municipal de André da Rocha/RS, aos 29(vinte e nove) dias do mês de 

janeiro do ano de 2024 (dois mil e vinte quatro.  
 

 

_________________________________ 
MUNICIPIO DE ANDRÉ DA ROCHA/RS 

Sergio Carlos Moretti 
Prefeito Municipal  

 

 

 
 

Este Edital foi examinado e 

aprovado por esta Assessoria 

Jurídica. 

 

Em_____-_______-_____. 

 

__________________ 
Assessor Jurídico 
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ANEXO II 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 03/2024   

DISPENSA Nº. 01/2024 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Razão Social: 
 

CNPJ: 
 

Endereço: 
 

No: 
 

Bairro: 
 

CEP: 
 

Cidade/ Estado: 
 

Telefone: 
 

E-mail: 
 

Banco: 
 

No da Agência: 
 

Nº Conta Bancária: 
 

Nome da pessoa p/ contato: 
 

RG: 
CPF:  

OBJETO: Contratação de empresa habilitada para execução de serviço de recarga de cilindros de 
oxigênio medicinal da Secretária Municipal de Saúde e Assistência Social do Município de André da 
Rocha/RS, conforme a necessidade da Unidade Básica de Saúde, tudo conforme condições do 
edital e do Termo de Referência em anexo (Anexo I). 

ITE
M 

DESCRIÇÃO UND QTDADE 
VALOR. 

UNITÁRIO 
VALOR. 
TOTAL 

1 Oxigênio medicinal, recarga de oxigênio 
medicinal, correspondente a 6 cilindros de 
1m3. 

 
M3 

6 R$ R$ 

2 Oxigênio medicinal, recarga de oxigênio 
medicinal, correspondente a 10 cilindros 
de 3m3. 

M3 30 R$ R$ 

3 Oxigênio medicinal, recarga de oxigênio 
medicinal, correspondente a 10 cilindros 
de 7m3. 

M3 70 R$ R$ 

Valor total                                   

 
 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA; ______ - Não inferior a 60 dias 
  
  
 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal, frete e outros, correrão totalmente 
por conta da Empresa contratada;  
 
Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.  

 
 

Local, ________ de ____________________ de 2024. 
 

____________________________________ Assinatura do Responsável CPF: 
 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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ANEXO III 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 03/2024   
DISPENSA Nº. 01/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
DECLARAÇÃO 

 
A Empresa ________________, inscrita no CNPJ nº _____________, sediada na Rua/Avenida 
___________________, nº ___, bairro ____________________ na cidade de ________________, 
na qualidade de prestador de serviço de _________________, DECLARA que:  
 

1- Declara, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas, de acordo com art. 63, inciso IV da Lei 14.133/2021.  

2- Declara, sob as penas da lei, de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas.  

3- Declara, sob as penas da lei, de que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

4- DECLARAÇÃO da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para 
licitar ou contratar com a Administração Pública 

5- Declara, o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 

6- Declara, para os fins de direito, na qualidade de licitante do presente processo licitatório, 
que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal combinado ao 
inciso VI do artigo 68 da Lei 14.133/2021, não possuímos em nosso quadro funcional 
pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos 14 (quatorze) anos.  

7- Declara, sob as penas da lei, declara que pretende utilizar dos benefícios previstos nos art. 
42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, de que se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. (Se ME/EPP)  

8- Declara a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 

 
 

Declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas penalidades cabíveis, 
previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato firmado com a 
Administração Pública, além de me obrigar a restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor 
recebido indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva devolução. 

 
 
 

Local, ________ de ____________________ de 2024. 
 

____________________________________ Assinatura do Responsável CPF: 
 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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ANEXO III 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 03/2024   

DISPENSA Nº. 01/2024 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
 

Minuta: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2024 
VALIDADE 01 (UM) ANO 

 
 

EMENTA: Ata de Registro de Preços que celebram entre si o 
MUNICÍPIO DE ANDRÉ DA ROCHA/RS e a empresa 
____________________ para futura e eventual recarga de 
cilindros de oxigênio medicinal conforme a necessidade da UBS 
do Município de André da Rocha/RS. 
 
 

ADMINISTRAÇÃO: O MUNICÍPIO DE ANDRÉ DA ROCHA/RS, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob nº 90.483.066/0001-72, com sede na Rua Marcolino Pereira 
Vieira, nº 1393, Centro, Município de André da Rocha/RS, representando neste ato por seu 
Prefeito Municipal, Senhor Sergio Carlos Moretti, residente e domiciliado neste município.  
 

FORNECEDOR: A empresa ___________________, com sede na Rua 
____________________, nº ____, bairro ______________, CEP: __________, na cidade de 
_______/__, telefone (__) _____________, CNPJ nº ________________, representada neste ato 
por seu ______________________ (qualificação), inscrito no CPF nº _________________, com 
endereço na Rua ________________, nº ___, na cidade de ______/___. 
 
Nos termos do Processo Licitatório, na modalidade de Dispensa nº 01/2024, Processo nº 
03/2024, bem como, das normas da Lei Federal 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, 
firmam a presente Ata de Registro de Preços mediante as cláusulas e condições abaixo. 
 
CLÁUSULA I – DO OBJETO 
 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços futura e eventual aquisição de 
recarga dos cilindros de oxigênio medicinal conforme a necessidade da Unidade Básica de Saúde 
do Município de André da Rocha/RS, conforme Edital e TR que a precedeu, quantidades, preços, 
órgãos participantes e fornecedor indicado abaixo: 
 
1.2. FORNECEDOR: 
 

Empresa:  
CNPJ:   Telefone:  

Endereço:  
Contato:  E-mail: 

 
1.3. Órgãos Participantes: 
 

Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social   
 
1.4. Órgão Coordenador / Gerenciador: 
 

Secretaria Municipal de Administração – Departamento de Compras e Licitações. 

 
1.5. Descrição, quantidades e preços dos materiais: 
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Item Especificações Und.  Quant 
preço 

unitário 
Preço 
Total 

01 
Oxigênio medicinal, recarga de oxigênio 
medicinal, correspondente a 6 cilindros de 1m3. 

M3 6   

02 
Oxigênio medicinal, recarga de oxigênio 
medicinal, correspondente a 10 cilindros de 3m3. 

M3 
30   

03 
Oxigênio medicinal, recarga de oxigênio 
medicinal, correspondente a 10 cilindros de 7m3. 

M3 
70   

 
1.6. O valor total desta Ata de Registro de Preços é de R$   ______ (____________________). 
 
CLÁUSULA II – DO PAGAMENTO 
 
2.1. O pagamento será efetuado em até 10 (vinte) dias, após o recebimento da nota fiscal e 
liquidação da despesa, observando a ordem cronológica para cada fonte de recursos e categoria 
de contato (fornecimento de bens e prestação de serviços). 

 

2.2. O pagamento será realizado através de depósito em conta corrente, em nome do 

FORNECEDOR, sendo que em hipótese alguma será realizado pagamento por outros meios, tais 

como o boleto bancário ou cheque. 

 

2.3. O FORNECEDOR deverá manter atualizada a conta corrente junto ao cadastro da 

ADMINISTRAÇÃO durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

2.4. A ADMINISTRAÇÃO reterá a quantia correspondente aos tributos incidentes sobre a 

prestação de serviços, sempre que a legislação tributária assim determinar. 

 

2.5. Será de integral responsabilidade do FORNECEDOR o pagamento dos tributos e 

contribuições que incidam ou venham a incidir sobre os fornecimentos e/ou serviços prestados e 

os valores recebidos. 

 

2.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

devendo o FORNECEDOR destacar no documento fiscal a retenção do IRPJ – Imposto de Renda 

Pessoa Jurídica, indicando a respectiva alíquota na forma do Anexo I da IN RFB nº 1.234/2012, e 

se for o caso, a retenção para a Previdência Social e o ISSQN – Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza, com destaque conforme a legislação vigente. 

 

2.7. O FORNECEDOR regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

2.8. Para receber o pagamento, deverá: 

 

a) a nota fiscal/fatura, ser devidamente atestada por servidor da Secretária Municipal de 

Saúde e Assistência Social, contendo o número do Empenho; 

 

b) o termo de liberação de pagamento emitido pela Secretaria competente. 

 

2.9. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela próprio FORNECEDOR, obrigatoriamente 

com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta 

de preço, não se admitindo notas fiscais emitidas com outro CNPJ mesmo aquele de filial ou da 

matriz. 

 



                                     ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL                                             
                                      MUNICÍPIO DE ANDRÉ DA ROCHA 
                                     “PEQUENO, GRANDE PAGO” 
 
 
 
                       

 

2.10. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “ateste” pelo servidor 

competente, devidamente identificado, na nota fiscal apresentada e depois de verificada a 

regularidade fiscal do FORNECEDOR 

 

2.11. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução do objeto 

desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido ao 

erro ou à má interpretação por parte do FORNECEDOR. 

 

2.12. É vedado ao FORNECEDOR transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes desta 

licitação. 

 

2.13. A critério da ADMINISTRAÇÃO, poderão ser descontadas, dos valores devidos, as quantias 

necessárias para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de 

responsabilidade do FORNECEDOR. 

 

2.14. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao FORNECEDOR, será precedido de 

processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos 

e meios que lhe são inerentes. 

 

2.15. A não manutenção das condições de habilitação e qualificação, constatadas a qualquer 

tempo, poderá resultar na aplicação de sanções e na rescisão da Ata de Registro de Preços. 

 

2.16. Caso constatado, no momento do pagamento, a irregularidade quanto à manutenção das 

condições de habilitação, o FORNECEDOR será notificado para que regularize a situação no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, ou no mesmo prazo apresente sua defesa. 

 

2.17. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

ADMINISTRAÇÃO, a depender de justificativa apresentada pelo FORNECEDOR. 

 

2.18. Persistindo a irregularidade, a ADMINISTRAÇÃO adotará as medidas necessárias à 

rescisão da Ata de Registro de Preços nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao FORNECEDOR a ampla defesa. 

 

2.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente até 

que se decida pela rescisão da Ata de Registro de Preços, caso o FORNECEDOR não regularize 

sua situação. 

 

2.20. Será rescindida a Ata de Registro de Preços em execução com o FORNECEDOR irregular, 

salvo por motivo de economicidade, segurança municipal ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

ADMINISTRAÇÃO. 

 

2.21. O FORNECEDOR não poderá estar em débito com a Fazenda Municipal, sob pena de 

bloqueio e/ou compensação no pagamento a que fizer jus, salvo quando for insuficiente o valor 

para compensar todo o débito. 

 

2.22. Ocorrendo eventual atraso de pagamento provocado exclusivamente pela 

ADMINISTRAÇÃO, o valor devido será corrigido monetariamente pelo IPCA/IBGE do período, ou 

pelo índice que vier a substituí-lo, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 

data do efetivo pagamento, e a ADMINISTRAÇÃO compensará o FORNECEDOR com juros de 

mora de 0,5% ao mês, pro rata die. 

 

2.23. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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2.24. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão 

ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior 

competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 

responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 

 

2.25. Para fins de pagamento, o FORNECEDOR, após a homologação, deverá informar ao Setor 

Financeiro da Secretaria requisitante o banco, nº da agência e o nº da conta, na qual será realizado o 

depósito correspondente. A referida conta deverá estar em nome da pessoa jurídica, ou seja, o 

FORNECEDOR. 

 

CLÁUSULA III – DAS SANÇÕES  

 
3.1. O FORNECEDOR que cometer qualquer conduta que infrinja as condições e prazos 
estabelecidos no instrumento, em contrato ou na legislação atinente à execução do objeto ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, conforme disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021, às sanções a seguir estabelecidas, aplicáveis após regular Processo Administrativo de 
Penalização do FORNECEDOR. 
 
I – ADVERTÊNCIA ESCRITA em razão de falhas que não caibam a aplicação de sanção mais grave 
em virtude de serem corrigidas no prazo estipulado pela fiscalização. 
 
II – MULTA por descumprimento de prazos e condições ajustados, conforme classificação de 
gravidade da inconformidade diagnosticada pela ADMINISTRAÇÃO, seguindo, ainda a tabela de 
classificação de inconformidades integrante deste item, nos seguintes termos: 
 
a) para inconformidade LEVE, será aplicada multa na razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao 
dia, sobre o valor global do item, até 30 (trinta) dias de atraso, podendo, justificadamente, ser 
cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil, cancelado o 
registro de preços do fornecedor ou do item/grupo, e/ou rescindido o contrato, nas seguintes 
situações: 
 
a1) pela não entrega da documentação exigida para o certame, nos prazos previstos; 
 
a2) pelo retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado. 
 
b) para inconformidade MODERADA, será aplicada multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da 
parcela inadimplida, podendo, justificadamente, ser cancelada a nota de empenho, a autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, cancelado o registro de preços do fornecedor ou do item/grupo, 
e/ou rescindido o contrato, nas seguintes situações: 
 
b1) pela entrega do objeto em desacordo com o solicitado, quando não houver a pronta adequação 
no prazo fixado; 
b2) pela não manutenção da proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 b3) pela subcontratação de serviços quando não permitidos. 
 
c) para inconformidade GRAVE: 
 
c1) será aplicada multa de 15% (quinze por cento), sobre o valor global do item, pela não celebração 
do contrato ou não entrega da documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
c2) será aplicada multa de 0,10% (dez décimos por cento), ao dia, sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento), pelo atraso injustificado na entrega do objeto, em 
prazo superior a 30 (trinta) dias consecutivos; 
c3) será aplicada multa de 15% (quinze por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser 
cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil, cancelado o 
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registro de preços do fornecedor ou do item, e/ou rescindido o contrato, pela inexecução parcial do 
objeto, salvo quando causar grave dano à ADMINISTRAÇÃO, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo, será aplicada a penalidade correspondente. 
 
d) para inconformidade GRAVÍSSIMA: 
 
d1) será aplicada multa de 20% (vinte por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser 
cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil, cancelado o 
registro de preços do fornecedor ou do item/grupo, e/ou rescindido o contrato, pela inexecução total 
do objeto; 
d2) será aplicada multa de 30% (trinta por cento) da parcela inadimplida, podendo, também, ser 
cancelada a nota de empenho, a autorização de compra ou outro instrumento hábil, cancelado o 
registro de preços do fornecedor ou do item, e/ou rescindido o contrato, pela inexecução parcial do 
objeto que cause grave dano à ADMINISTRAÇÃO, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo. 
d3) Quando da reincidência em irregularidades será dobrada a multa correspondente à infração 
cometida conforme subitens anteriores, até o limite de 30% (trinta por cento). 
 
III – IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a ADMINISTRAÇÃO pelo prazo de até 3 
(três) anos, bem como demais cominações legais, quando o FORNECEDOR: 
 
a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
b) dar causa à inexecução total ou parcial do objeto; 
c) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à ADMINISTRAÇÃO, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
 
IV – IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a ADMINISTRAÇÃO pelo prazo de até 6 
(seis) anos, bem como demais cominações legais, quando o FORNECEDOR: 
 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante o procedimento ou a execução do contrato; 
b) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013; 
f) ocorrer em 1 (uma) infração enquadrada como gravíssima ou 2 (duas) infrações enquadradas 
como grave ou 3 (três) infrações enquadradas como moderada aplicáveis após regular Processo 
Administrativo ou 4 (quatro) infrações enquadradas como leve, ou, independente do grau, no caso 
da ocorrência de 5 (cinco) infrações. 
 
V – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a empresa executora ressarcir a ADMINISTRAÇÃO pelos prejuízos 
causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 
 
3.2. Será facultada ao FORNECEDOR, nos termos da lei, a apresentação de defesa prévia, na 
ocorrência de quaisquer das situações previstas nesta Ata de Registro de Preços. 
 
3.3. As multas e seu pagamento não eximirão o FORNECEDOR de ser acionado judicialmente pela 
responsabilidade civil derivada de perdas e danos, decorrentes das infrações cometidas. 
3.4. Caso a multa não seja quitada em até 15 (quinze) dias contados da emissão da guia de 
recolhimento, estará sujeita à atualização monetária com base no mesmo índice previsto no subitem 
de reajuste (ou de pagamento). 



                                     ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL                                             
                                      MUNICÍPIO DE ANDRÉ DA ROCHA 
                                     “PEQUENO, GRANDE PAGO” 
 
 
 
                       

 

 
CLÁUSULA IV – DOS CASOS OMISSOS 
 
4.1. Os casos omissos serão decididos pela ADMINISTRAÇÃO, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA V – DA PUBLICAÇÃO 
 
5.1. Incumbirá à ADMINISTRAÇÃO divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na 
Internet.  
 
CLÁUSULA VI – DAS VEDAÇÕES   
 
6.1. É vedado ao FORNECEDOR: 
I – Caucionar ou utilizar esta Ata de Registro de Preços para qualquer operação financeira; 
II – Interromper o fornecimento e/ou execução sob alegação de inadimplemento por parte da 
ADMINISTRAÇÃO, salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA VII – DAS DEMAIS CONDIÇÕES  
 
7.1. Todas as demais condições constam no Anexo I desta Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA VIII – DO FORO 
 
8.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Prata/RS, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser resolvidos por conciliação, nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
8.2. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de André da Rocha/RS, ___ de _______________ de 2024. 

 
 
 
MUNICÍPIO DE ANDRÉ DA ROCHA/RS                                 FORNECEDOR 
SERGIO CARLOS MORETTI 
PREFEITO MUNICIPAL  

 
 
 
 
 

 
          
 

 

Esta minuta de ata foi 

examinada e aprovada por esta 

Assessoria Jurídica. 

 

Em_____-_______-_____. 

 

__________________ 
Assessor Jurídico 


